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			Apresentação


			 


			O livro Desenvolvimento e Justiça Social: perspectivas da sociologia no século XXI é uma compilação que reúne trabalhos de diferentes áreas do conhecimento vinculadas às ciências sociais apresentados durante a IX edição do Seminário Nacional Sociologia & Política. O Seminário Nacional, que completa uma década no ano de 2019, tem aberto durante esse período um importante espaço à comunidade acadêmica e à sociedade civil para debaterem e refletirem, desde o aporte teórico das ciências sociais, o cenário social e político contemporâneo brasileiro e latino-americano. 


			O Seminário Nacional Sociologia & Política surge em 2009 como proposta dos(as) discentes do Programa de Pós-Graduação em Sociologia e do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Federal do Paraná, com apoio dos(as) docentes de ambos programas. A intenção do evento, em seu início, era criar tanto um espaço de diálogo para os(as) discentes destes programas, como para um maior envolvimento na carreira de pesquisa científica para aqueles(as) que estavam no início da trajetória acadêmica e que outros eventos não permitiam. Porém, nas três recentes edições o evento passou a contar somente com a presença dos(as) discentes e docentes do Programa de Pós-Graduação em Sociologia. 


			As primeiras edições do Seminário Nacional apresentaram um caráter regional que, naquele momento, era a intenção e a possibilidade. No entanto, atualmente o evento que é anual, foi ampliado e atende a uma perspectiva nacional, contando com a participação de discentes, docentes e pesquisadores(as) de praticamente todos os estados da federação, como também de países limítrofes. Este fato destaca a importância do Seminário Nacional Sociologia & Política na construção de uma rede de debate e pesquisa em torno das ciências sociais no Brasil. 


			Assim, o livro é a materialização de um longo processo de construção e diálogo que vem ocorrendo há uma década e reúne uma compilação de 12 capítulos apresentados durante a IX edição do Seminário Nacional Sociologia & Política, tendo como tema “Desenvolvimento e Justiça Social: perspectivas da sociologia no século XXI”. Agrega também o material de curadoria da exposição intitulada “30 anos da Constituição de 1988 – A democracia brasileira em (re)construção”, que foi a forma que o Programa de Pós-Graduação em Sociologia da UFPR utilizou para resgate da memória de tão importante evento da história recente do Brasil. 


			Os capítulos que compõem este livro foram eleitos pela comissão científica de cada Grupo de Trabalho como o melhor e/ou mais completo entre os apresentados. A sequência dos capítulos foi determinada de acordo com a ordem dos Grupos: 


			• Instituições e poder: parentescos e genealogias


			• Sociologia da saúde


			• Trabalho, políticas públicas de renda e emprego e sindicalismo


			• Ruralidades e meio ambiente


			• Sociologia e políticas públicas


			• Pensamento social


			• Ensino de sociologia


			• Relações étnico-raciais


			• Gênero, corpo, sexualidades, identidades e cuidado


			• Controle social, segurança pública e direitos humanos


			• Sociologia da cultura


			• Teoria social, produção cultural e regimes autoritários 


			O primeiro capítulo de autoria de Renê Wagner Ramos, apresenta uma análise da documentação disponível no Museu Paranaense doada por Bento Munhoz da Rocha Netto, sobre o processo de implementação de um novo modelo agrário na década de 1950 no Paraná, através da criação das colônias entre Rios, em Guarapuava, Witmarsum, em Palmeira e Castrolanda, em Castro. Silvio de Azevedo Soares apresenta no segundo capítulo um debate desde a teoria sociológica sobre a medicalização do social e tem como intenção analisar de que modo a medicina moderna e psiquiátrica foram abordadas por Michel Foucault. 


			No terceiro capítulo, os autores Nadine Gerhardt Lermen e Everton Lazzaretti Picolotto analisam a criação de uma nova estrutura sindical de representação dos assalariados rurais, como a possibilidade de mudanças das práticas sindicais. Os autores procuram identificar os limites e desafios ligados a essa reestruturação, acentuados com a recente reforma trabalhista e sindical de 2017. Ezequiel Westphal, Alfio Brandenburg e Osvaldo Heller da Silva analisam, no quarto capítulo, os processos de resistências e de lutas pelos direitos em torno do território tradicional dos pescadores artesanais da comunidade da Ponta Oeste, na Ilha do Mel, no Paraná. 


			O quinto capítulo de autoria de Maíra Cabral Juliano, Priscila Alves Rodrigues e Augusto Junior Clemente apresenta uma análise sobre eficiência da implementação do Programa Bolsa Família pelos municípios brasileiros no período de 2007 a 2017. No sexto capítulo, Arilda Arboleya e Hilton Costa analisam as disputas sobre os projetos de nação presentes nas Assembleias Constituintes de 1891 e 1934. Leonildo Pereira de Souza apresenta no sétimo capítulo um estudo que tem como base o Censo Escolar (2012 a 2017), examinando o desempenho da disciplina de Sociologia no ensino médio em relação à adequação da formação docente. 


			No oitavo capítulo, o autor Marco Aurélio Barbosa analisa a reprodução do imaginário sobre o negro no livro Para viver juntos: História, buscando refletir sobre a invisibilização e o ocultamento da participação do negro na construção da sociedade brasileira. O nono capítulo, de autoria de Alexandra Lourenço, examina as relações de gênero presentes nas escolhas do eleitorado de Irati, Paraná, para a composição da Câmara de Vereadores do município, em que somente 6 cadeiras foram ocupadas por mulheres no período de 1947 a 2012.


			Maria Izabel Machado e Ana Beatriz de Rezende Flores, no décimo capítulo, analisam desde uma perspectiva interdisciplinar a relação da instabilidade política e econômica e o crescimento dos discursos supremacistas racistas. No décimo primeiro capítulo, Carusa Biliatto busca identificar os processos de organização, de 2015 a 2017, dos Secundaristas em Luta durante a ocupação e a pós-ocupação do Centro Paula de Souza na cidade de São Paulo. O décimo capítulo de autoria de Marcelo Augusto Totti, apresenta um debate sobre o papel que apresentam os intelectuais na obra de Florestan Fernandes. 


			O décimo terceiro capítulo é resultado da exposição “30 anos da Constituição de 1988 – A democracia brasileira em (re)construção” que ocorreu durante a IX edição do Seminário Nacional Sociologia & Política. O capítulo de autoria de Ana Luísa L. Sallas e Claudia Gordillo apresenta imagens que contemplam momentos significativos do processo de redemocratização da nação brasileira durante a realização da Assembleia Nacional Constituinte, instalada no dia 1º. de fevereiro de 1987 e promulgada como Constituição Federal em cinco de outubro de 1988.


			Com esta obra a Comissão Executiva do IX Seminário Nacional Sociologia & Política, composta pelos professores Maria Tarcisa Silva Bega (presidente) e Alfio Brandenburg (vice-presidente) e pelos(as) pós-graduandos(as) Ana Christina Duarte Pires, Ana Christina Vanalli, Carolina Pacheco, Camila Ribeiro de A. Rezende, Daniel Gustavo Fleig, Edna Bravo, Henri Francis, Kauê Pessoa, Manoel Moreira de Sousa Neto e Tarcila Kuhn Alves de Paula, divulgam e democratizam o conhecimento produzido nas Ciências Sociais, em especial na Sociologia. Mais que isso, abre espaço para pesquisadores(as) e acadêmicos(as) que participaram do Seminário possam ter seus trabalhos, após avaliação de pares, premiados com esta divulgação.


			A Comissão executiva agradece aos(as) professores(as) e pós-graduandos(as) envolvidos(as) no evento e espera que esta publicação, a ser realizada ao final de cada novo ciclo deste Seminário, sirva de estímulo para maior participação e melhoria das discussões sobre o que se produz, contemporaneamente, na Sociologia no Brasil.


		




		

			 


			1.


			Bento Munhoz da Rocha Netto, colônias e o poder político


			Renê Wagner Ramos1


			 


			O capítulo discorre sobre a criação de um novo modelo agrário instituído na gestão do governador do Paraná, o professor Bento Munhoz da Rocha Netto, entre 1951-55. Tal afirmação foi possível graças ao acesso ao arquivo pessoal do ex-governador Bento Munhoz, que se encontra sob a guarda do Museu Paranaense.


			O acervo permitiu um novo entendimento sobre criação de um novo modelo agrário a partir da criação das colônias agroindustriais de Castrolanda, Witmarsum e Entre Rios. A historiografia paranaense compreendia que a criação das colônias seria a continuidade do processo de ocupação e povoamento do território. A documentação demonstra a intenção de estruturação de um novo modelo, utilizando a implantação das colônias agroindustriais associadas ao cooperativismo como resposta à decadência econômica dos grandes fazendeiros do Paraná Tradicional.


			As colônias funcionariam como uma espécie de laboratório de novas técnicas para plantio e criação de gado em áreas de campos, mas também identificamos que foram utilizadas como estratégia de propaganda com intuito de convencimento dos agricultores e criadores de gado sobre a importância da implantação das novas técnicas agropecuárias e da agroindustrialização do campo como geradora de renda e riqueza. Pois na concepção governamental não bastaria a indicação de um novo modelo econômico de exploração da terra aos grandes proprietários no chamado Paraná Tradicional, seria necessário um convencimento a partir de uma experiência concreta com resultado positivo no campo econômico e cultural.


			Ainda revelaremos que o projeto de colonização apesar de versar sobre interesses econômicos, o mesmo acabaria por afetar o ambiente político regional, pois a região de sua implantação e seu consequente sucesso possibilitaria a manutenção da elite latifundiária no processo político paranaense. 


			O contexto econômico e político 


			O período entre os anos 1933 a 1955 marcou a fase de transição da economia brasileira. Nesse momento, a indústria lentamente começa a se transformar como principal setor econômico do país. 


			As atividades econômicas lentamente deslocam-se do setor cafeeiro para o exportador. A indústria gradativamente vai assumindo o comando do processo de acumulação de capital: o país vai deixando de ser eminentemente agrícola. (Silva, 1980, p. 26)


			A industrialização do período foi basicamente uma substituição das importações, com base em uma legislação restritiva a importação. Mas ficaria cada vez mais complicado manter esse processo restritivo, pois era necessário ampliar a gama de produtos como eletrodomésticos, automóveis, caminhões, tratores que pela complexidade deveriam ser produzidos em nosso território, exigindo do Estado brasileiro o investimento na instalação da indústria de base, fornecedoras de matérias-primas a essas novas indústrias. Portanto, somente após essa etapa que podemos afirmar que:


			Instalaram-se indústrias de tratores e equipamentos agrícolas, fertilizantes químicos, rações e medicamentos veterinários, etc. A indústria de fertilizantes e defensivos químicos só poderia se instalar depois da petroquímica, a de tratores e equipamentos agrícolas, depois da siderurgia. (Silva, 1980, p. 30)


			Dentro desse contexto compreendemos as ações adotadas no governo paranaense de Bento Munhoz da Rocha Netto, entre 1951-55, no âmbito das transformações econômicas e sociais advindas da cafeicultura e a chegada da indústria na economia, na sociedade e na política estadual. Portanto, analisaremos como a introdução de medidas adotadas pelo governador que possibilitaram iniciar esse processo de modernização agrária, a partir das ações para a instituição das colônias de imigrantes em Castro, Palmeira e Guarapuava e seus vínculos com a economia e a manutenção do poder ao grupo pertencente ao governador.


			Os anos de 1950, o Brasil começou a experimentar uma modernização na agricultura. As novas relações entre a agricultura e a indústria, ocorreram pela necessidade de mudança do modelo de produção agrícola, que iremos intitular como moderno, que teve como custo a perda gradativa da autonomia do agricultor em favor dos interesses industriais. A modernização segundo Guimarães (1979, p. 72) trouxe consigo a dependência e a subordinação. Os laços de dependência, a partir dos anos 1950, foram se configurando entre as atividades industriais e as atividades agrícolas. A criação de estabelecimentos rurais ocorreu em função de situações políticas, operacionais, econômicas e financeiras para sua interligação e ou subordinação.


			Na historiografia o conceito de Modernização Conservadora tem sido utilizado para mencionar a disseminação de novas tecnologias no campo, quer a utilização intensiva de máquinas diversas, como o uso da química e orgânica que foi responsável pelo incremento da produtividade agrícola. Outra característica presente nessa nova tecnologia foi a tentativa capitalista de homogeneizar os espaços (técnicas de plantio, de uso do solo, uso de adubos químicos, etc.) e os produtos (monocultura da soja é um exemplo), que permitiu a produção em larga escala para atender às necessidades das indústrias e o consequente aumento dos lucros e, finalmente modernização das relações de trabalho como explica Kageyama (1986, p. 30):


			O capital tende a homogeneizar a agricultura, sua modernização invariavelmente no sentido de conferir a todas as atividades agropecuárias um mesmo conteúdo, isto é, ele serem produções capitalistas ou produções subordinadas ao capital, sob sua lógica e seus objetivos. 


			O projeto do Governo Munhoz da Rocha de Modernização do campo no estado do Paraná, obrigaria a relação do agricultor com a terra, fundamentadas em mudanças experimentadas por outras regiões do país como estabelecimento de relações capitalistas de produção, com a introdução da industrialização e a mercantilização de todas as etapas de produção (Martins, 2015, p. 36). A relação capitalista foi expressa, no caso paranaense, com a criação das cooperativas nas colônias que garantiam a compra da produção dos colonos, o beneficiamento industrial (agregando valor) e a comercialização voltada ao mercado.


			No modelo agroindustrial, a grande indústria fornecedora dos equipamentos (tratores, colheitadeiras, plantadeiras, adubos químicos, fertilizantes, etc.) e máquinas, transformando o modelo agrícola existente, até então, em uma agricultura capitalista, em que se retira da imensa maioria do povo do campo, o domínio sobre o que produzir, para quem vender, quando vender e o por quanto vender, ou seja, a completa a separação entre a agricultura e a indústria rural doméstica (Marx, 1996, p. 368). 


			Evidente que qualquer mudança na estrutura arcaica do mundo rural, marcada pelo latifúndio, baixa produtividade e pelo conflito social, onde a maioria dos agricultores brasileiros não tinham acesso à educação formal, transformando-se em uma mão de obra de baixa qualificação, analfabeta e facilmente substituível ficando totalmente na dependência do grande proprietário, era percebida como obra para agricultores de fora do país como afirmou Altiva Balhana, na obra Estrutura dos Campos Gerais (1968, p. 44):


			As autoridades alimentavam esperança de que o sistema agrícola dissociado da criação, que caracterizava a estrutura agrária paranaense, fosse modificada pelos imigrantes europeus portadores de outra tradição rural.


			No caso paranaense, a ação do governo do estado em parceria com o governo Federal permitiu avanços da tecnologia na agropecuária advindos das pesquisas científicas desenvolvidas na Embrapa dos Campos Gerais, no município de Ponta Grossa. Foi criada especificamente para pesquisar a produção em áreas dos campos Tradicionais do Paraná, deve ser compreendida como parte desse esforço de modernização do campo, pois a ideia do governador seria transformar as colônias em áreas de experimentos para implantação de novas técnicas agropecuárias em áreas de campos nativos, na busca de resultados positivos que eram divulgados pelos veículos de propaganda do Serviço de Publicidade Agrícola, como forma de atingir o agricultor tradicional do estado.


			A implantação desse modelo produtivo associado ao cooperativismo e mão de obra de agricultores europeus acostumados ao modelo cooperativo, possibilitou que a produtividade aumentasse, as safras apresentaram números cada vez maiores, as receitas econômicas cresceram. Esse fato foi vinculado na imprensa regional e no meio acadêmico como sinônimo de desenvolvimento. Mas na verdade não passava de modelo de modernização conservadora. 


			Todo este avanço não representou de fato qualquer mudança substancial na estrutura agrária brasileira e nas relações de produção e de trabalho no campo. Ao contrário tem significado maior concentração de terra e de renda e relações de trabalho cada vez mais precarizadas. A ideia de modernização que, sempre, aparece justificando e legitimando a reprodução das relações sociais e de poder no Brasil do que, talvez, o melhor exemplo hoje seja a expansão do agronegócio, tanto na região Centro-Oeste, como em Rondônia, ao longo da Cuiabá-Santarém, em Tocantins e no Sul do Piauí, Sul do Maranhão e Oeste da Bahia. (Canuto, 2004, p. 3)


			Em 1950 a produção agropecuária paranaense representava 7,1% da produção nacional, que passaria a aumentar essa participação a partir de 1951 e nas décadas seguintes pela ação do governo estadual ampliando para 12% nos anos 60 e 13% na década de 1970. Esse aumento sugere que a planejamento executado no governo Bento Munhoz da Rocha de expansão da infraestrutura com a construção de rodovias, ampliação da frota de veículos, tratores, caminhões, aumento do Porto de Paranaguá, acabou trazendo êxito para o campo.


			O processo de colonização e criação de colônias no Paraná entre 1951-55, representavam as preocupações das oligarquias tradicionais e da burguesia emergente. Nesse momento histórico e econômico ocorria uma perda de prestígio das oligarquias tradicionais dos Campos Gerais e Campos de Guarapuava, que refletia o movimento de declínio econômico das famílias, aliado a queda da produção do modelo de exploração tradicional de criação de gado extensivo nos campos nativos, do endividamento e da venda de grandes fazendas tradicionais aos novos colonos de origem europeia. A mudança consistia na saída de um ou de alguns membros da oligarquia, por uma centena de pequenos proprietários transformados numa emergente burguesia regional, ligada a agroindústria dinâmica e modernizante. Fenômeno esse que teria ressonância em vários setores da administração estadual, provocando embates políticos tanto no legislativo como no executivo (Gregory, 2008, p. 71). 


			A região das colônias dos Campos Gerais e Centro-Sul ficou conhecida na historiografia paranaense como Paraná tradicional. Essa área de colonização mais antiga foi marcada pela produção do mate e do gado, com intensa atuação do tropeirismo de gado e de porcos. Trata-se de uma região marcada pelas grandes fazendas, onde ocorriam as invernadas do gado e dos porcos, portanto marcada politicamente pelo domínio dos grandes latifundiários na política regional com influência estadual (Ramos, 2015. p. 2). 


			Foi no século XX que as áreas de campos passaram a ser destinadas à produção de grãos, principalmente a soja, além da criação de pastagens específicas para a produção leiteira. Pois, como afirmou Brasil Machado na obra Estrutura dos Campos Gerais (1968, p. 47):


			No correr das primeiras décadas do século XX, a produção das fazendas diminuía constantemente, empobrecendo os fazendeiros. O Governo do Estado procurava deter essa decadência. As fazendas se despovoavam. 


			A estratégia do governo foi incentivar a formação de colônias, como uma espécie de laboratórios de desenvolvimento de práticas agropecuárias incomum entre nossos agricultores de então. Entre as quais a forte mecanização do processo do preparo da terra a colheita, correção química dos solos, sementes selecionadas e a produção e distribuição atrelada ao sistema agroindustrial.


			O próprio Munhoz da Rocha, ex-governador, no prefácio do livro Suábios do Paraná (Elfes, 1971, p. 5), justifica a implantação das colônias de Castrolanda, Witmarsum e Entre Rios, respectivamente nos municípios de Castro, Palmeira e Guarapuava, como a necessidade de buscar autossuficiência na produção em larga escala do “trigo”, devido à dependência brasileira do produto. Explica no texto o motivo da opção pelos imigrantes europeus nas novas áreas coloniais que seria o domínio dos mesmos do modelo produtivo e do conhecimento de novas técnicas agropecuárias. Portanto, em sua opinião, naquele momento, somente agricultores europeus, acostumados com tal cultivo conseguiriam êxito. Ainda explicitava o desejo de criar uma bacia leiteira especializada, a partir da experiência dos holandeses, que aceitassem atrelar a produção leiteira a agro-industrialização como forma de agregar valor à produção do leite. 


			A entrada desse novo cenário de produção em larga escala e a mecanização do solo voltados à exportação, acabou interferindo na paisagem geográfica dos campos, pois conforme a produção foi aumentando, mais áreas eram destinadas a esse modelo. As áreas limpas pela produção madeireira e pecuária foram as primeiras a serem conquistadas. Portanto, além das áreas de matas que foram abertas pela ação das madeireiras também avançavam novas áreas de expansão nas terras agricultáveis utilizadas pelos faxinais, que em sua maioria eram ocupadas pelos caboclos que não possuíam titulação das áreas, facilitando a Cooperativa Agrária a compra da posse em parceria com a indústria madeireira.


			A opção do Cooperativo Agroindustrial nas colônias de Entre Rios, Witmarsum e Castrolanda


			O surgimento das cooperativistas ocorreu na Europa no final século XVIII e início do século XIX, período marcado pelo rápido crescimento industrial, inclusive no campo, subordinando as atividades agropecuárias. A agricultura se transformou em fornecedora de matérias-primas e de alimentos em decorrência do rápido crescimento populacional das cidades, bem como a necessidade da liberação de mão de obra para as fábricas. Foi um movimento de forte expansão do capitalismo industrial que trouxe como consequência de imediato um crescimento da exclusão e das desigualdades sociais. Como uma forma de resposta ao “perigo” que representava o domínio do capital sobre o trabalho, surgiram as primeiras teorias e experiências cooperativistas, que basicamente buscavam uma nova forma de organização produtiva que não implicasse a “exploração do homem pelo homem” (Silva, 1995, p. 42).


			As cooperativas surgem nesse contexto da expansão do capitalismo industrial, oferecendo um novo modelo de produção à sociedade numa tentativa de escapar da exploração produzida pelo sistema. O cooperativismo teve sua origem com desempregados de Rochdale, na Inglaterra em 1844, que se organizaram em uma cooperativa para adquirir alimentos de forma mais barata, com a implantação de um armazém de produtos de primeira necessidade, uma espécie de cooperativa de consumo dos dias atuais (Lima, 1992, p. 27).


			A teorização da experiência cooperativa teve como responsável Charles Gide (1847-1932) que sistematizou os principais pontos do cooperativismo iniciando o que assentou chamar de “pensamento cooperativo Rochdeleano”. Como forma de difundir e preservar esses ideais em 1895 foi criado a Aliança Cooperativa Internacional – ACI, instituição de representação internacional das cooperativas. A Aliança teve um papel fundamental no avanço e na preservação da ideologia cooperativista (Lima, 1992, p. 27).


			Na sua origem, o cooperativismo representou um aparente conflito entre sua ideologia capitalista, portanto, o cooperativismo seria uma alternativa ao liberalismo econômico do século XIX, como também ao socialismo de estado, instigando seus criadores a acreditar que o sistema cooperativista seria a resposta aos problemas sociais, advindos do capitalismo e do controle estatal da propriedade pelo socialismo. 


			Essa interpretação equivocada produziu um mito que a atividade cooperativista resolveria o conflito entre capital e trabalho. Uma análise quase ingênua, pois o simples fato de acreditarem que bastaria trabalhadores aderirem ao cooperativismo,  seria fim da exploração pelo capital. A visão era ingênua do ponto de vista político, social e econômico, pois supor que burguesia industrial aceitasse um abandono maciço de trabalhadores de suas fábricas sem reagir seria pura ingenuidade.


			Na verdade, podemos identificá-los como utópicos, pois acreditar que todo sistema econômico passaria a associar ao cooperativismo sem provocar reações ao fim do capitalismo e os interesses diversos de grupos e indivíduos no tocante à transformação do modo de produção capitalista, sem eliminar o pilar do capitalismo, a propriedade privada, como seria possível controlar meios de produção no campo. Portanto, diante do quadro exposto constituir uma sociedade igualitária e justa, foi na verdade uma utopia (Lima, 1992, p. 28).


			No caso paranaense, a introdução desta forma de organização não teve a perspectiva defendida pelos utópicos. Para o governador Bento Munhoz da Rocha, o modelo cooperativo nada tinha de utópico, mas seria uma forma de organização capitalista, sob o controle dos proprietários, no caso, os colonos. Na sua visão esse certo controle pelos colonos sobre sua produção, contribuiria na implementação das transformações no modelo agropecuário da região dos Campos Gerais, com investimentos públicos em pesquisa e financiamento. Seria na verdade uma espécie garantia pela dedicação dos colonos ao negócio, se aproveitando da tradição destes com o cooperativismo em terras europeias. Portanto, ao transformá-los em empresários na lógica capitalista, esses colonos seriam os donos do negócio, da terra, da fábrica, do laticínio, algo muito difícil para que esses alcançassem em sua terra natal, daí o interesse dos imigrantes de se deslocarem para o Paraná. 


			Foi na verdade uma estratégia política o tratamento dispensado aos imigrantes, pois os mesmos haviam sido escolhidos ainda em território europeu, passando por entrevistas como forma de garantir que estes possuíssem os conhecimentos desejados para acelerar o processo de implantação da colônia. O que na prática garantiu ao projeto resultados positivos logo na primeira safra de trigo e na criação de uma nova bacia leiteira com base na produção das vacas holandesas, que foram logo apresentados aos agricultores paranaenses da região, que nesse momento haviam sido preteridos.


			O colapso do antigo método de produção necessitava de uma rápida reorganização produtiva com implantação e desenvolvimento de um novo modelo produtivo. Era necessário para Bento Munhoz introduzir de forma efetiva as modernas relações capitalistas no campo. Ao qual compreendia que estas seriam introduzidas pelo sistema cooperativo no Paraná. Com início das cooperativas os primeiros afetados foram os agricultores que não eram proprietários legalizados da posse de terra (principalmente os parceiros) foram os primeiros a serem terem suas terras expropriadas. Essas foram anexadas pelo sistema cooperativo, transformando a maioria destes pequenos agricultores em mão de obra assalariada para a própria cooperativa característica das relações capitalistas da modernização (Silva, 1995, p. 3).


			Esta “modernização” defendida por Bento Munhoz da Rocha tinha como referência o modelo europeu. Para divulgar a sociedade paranaense o governo utilizou o Serviço de Publicidade Agrícola que contavam com rádios, jornais e revistas à disposição do governo de estado, como rádios, jornais e revistas como sinônimo de mecanização, uso intensivo de adubos químicos e sementes selecionadas, ocorreu de forma desigual pelo Paraná (Paraná, 1953, p. 65):


			Conta, atualmente, o Serviço de Publicidade Agrícola, com uma cadeia de 23 Emissoras no Estado, 1 em Santa Catarina e um serviço de alto-falantes no Norte do Paraná, possuindo, desta forma, a maior Rede Radiofônica em nosso País. Essas emissoras irradiam semanalmente um programa organizado, mimeografado e expedido pelo Serviço de Publicidade Agrícola... uma rede jornalística composta de 19 jornais na Capital e no interior, inclusive dois editados em idioma estrangeiro, que publicam os editais, portarias, avisos e outros tópicos que necessitem de uma divulgação ampla. 


			O discurso repetido à comunidade regional pelo Serviço de Publicidade Agrícola, sobre a Modernização Agrária, com suas colônias sendo utilizadas como marketing para emplacar as ideias de uma reforma capitalista na agricultura, eram defendidas nos debates políticos sobre a Reforma Agrária, quando afirmava que “a necessidade da industrialização da agricultura para que se equipare, na sua produtividade, as indústrias. Portanto, industrialização agrícola. É preciso industrializar a agricultura” (Rocha Netto, 1987, p. 367).


			O processo de modernização aplicado no espaço agrário do Paraná, compreendia os conceitos de industrialização da agricultura. Nesta perspectiva os agricultores neste deveriam estarem organizados em cooperativas agroindustriais das colônias de Entre Rios, Witmarsum e Castrolanda, pois somente desta forma conseguiriam apresentar uma resposta desejada aos estímulos e inovações capitalistas. Para tanto, as cooperativas deveriam incorporar métodos empresariais de gestão, pois desta forma conseguiriam sobreviver à concorrência com a abertura do campo aos complexos industriais multinacionais, que o sistema capitalista lhes impõe. 


			Nesse modelo a produção agrícola é percebida como um elo da cadeia produtiva e os produtores, como um meio, não como um fim. O Estado seria o intermediário, um incentivador da modernização da agricultura desde que aceitassem sua ideia de desenvolvimento econômico, que passava pela lógica da necessidade produzida pela demanda para a indústria de insumos desde pesticidas e inseticidas químicos em geral, como da mecanização, além de investimento em novas técnicas agrícolas que tinham como resultado o crescimento da produção agrícola. O aumento da produção tinha como objetivo alcançar a autossuficiência do país no fornecimento de insumos para a indústria e a produção de excedentes para exportação, que traziam divisas ao país. Era início da construção do atual modelo de agronegócio voltado a exportação. Para tanto, o governador garantiu ao modelo o acesso dos colonos a linhas de crédito subsidiado, que permitiriam o acesso dos produtores aos avanços tecnológicos e facilitou a capitalização das cooperativas (Silva, 1995, p. 4).


			As colônias de Castrolanda, Entre Rios e Witmarsum, se estruturam como cooperativas agrárias (agroindustriais) onde cada associado tem direito a um voto nas decisões da cooperativa. Em tese, quem tem a decisão é o associado colono, independente do capital integralizado. É uma organização com predomínio do trabalho sobre o capital, em aparente contradição com o modelo capitalista. No modelo brasileiro pessoas jurídicas são impedidas de participarem da Cooperativa nesse modelo cooperativo, como forma de garantir as pessoas físicas o domínio do trabalho sobre o capital.


			O Estado exerceu influência direta e indireta no processo de agro-industrialização das cooperativas paranaenses: ao estimular a modernização agrícola, o estado estava favorecendo indiretamente a agro-industrialização das cooperativas já que esta, para poder se realizar, necessita de uma base produtiva que lhe forneça uma produção com volume e condições de padronização economicamente viáveis. Também o Estado teve um papel importante na formação do quadro social que iria compor as cooperativas: sobre as desigualdades regionais, produtivas e sociais que caracterizam a agricultura brasileira, as cooperativas vão operar, conformando um tipo de cooperativismo que, já de início, vem marcado pela extrema dificuldade de se conciliar os mais diversos interesses que se formam no bojo da sociedade. (Silva, 1995, p. 51)


			E, também verdade que, em todos os casos houve em um grau maior ou menor uma contribuição do governo federal, estadual e municipal para o estabelecimento das colônias e suas cooperativas. Um exemplo dessa interferência foi a exigência do governo paranaense da fundação das cooperativas pelos imigrantes ainda terras europeias. Portanto, todas as negociações do governo do Paraná com os imigrantes ocorreram por intermédio das cooperativas, que receberiam os recursos quer financeiros ou de assistência. Essa foi a estratégia para forçar desde o início a adesão de todos os imigrantes para o sistema cooperativo. Apesar de acadêmico, Bento Munhoz da Rocha, era um político, tendo estruturado as ações de seu governo para serem executadas durante sua gestão entre 1951-1955. Esse fato explica um dos motivos ao incentivo a imigração, pois eram agricultores detentores de conhecimento do modelo produtivo foi uma forma de acelerar o tempo de execução do projeto.


			Bento Munhoz da Rocha apesar de acadêmico foi pragmático no sentido de buscar imigrantes detentores do conhecimento técnico ligado à agroindustrialização e o sistema cooperativo, pois desta forma já conseguiria os primeiros resultados do novo modelo agrário dentro do prazo do seu mandato de governador.


			Em unidade produtiva que transforma o produto agropecuário natural ou manufaturado para a utilização intermediária. O processamento do produto agrário de forma a alterar as características do mesmo, adaptando seu conteúdo à utilização final. (Lauscher, 1993, p. 50)


			A agroindústria conceitualmente é o setor industrial, portanto, de transformação da matéria-prima (milho, leite, carne, soja, trigo e outros) em produtos rurais mais próximos do produtor, propiciando uma ligação estrutural e permanente com o agricultor. Cabe ao produtor manter a produção das matérias-primas, sua regularidade seu fornecimento e qualidade da mesma. Desta forma a agroindústria e o produtor ficam subordinados um ao outro, pois o produtor rural não encontra alternativa de mercado sem o desenvolvimento da estrutura garantida pela agroindústria cooperativa com seus financiamentos e assistência técnica, permitindo, desta forma, o atendimento acesso mercado consumidor, tendo como consequência renda garantida pela venda exclusiva de sua produção a cooperativa agroindustrial (Silva, 1995, p. 48-49). 


			Para facilitar a assimilação das novas técnicas agropecuárias, foi estratégico conduzir os agricultores a vivenciarem a experiência por intermédio de outros pares. A solução encontrada para proporcionar essa experiência didática foi de implantar e organizar colônias agropecuárias em locais estratégicos com imigrantes detentores do conhecimento de novas técnicas e acostumados com a mecanização que eram pretendidas no Paraná, portanto funcionariam como laboratórios. Nestes locais os agricultores poderiam compreender as novas técnicas, facilitando o trabalho da assistência técnica, além de ofertar o acesso a escolas Agrícolas aos filhos dos agricultores facilitando disseminação e consolidação de novos processos de utilização e técnicas da cultura da terra. 


			O incentivo às cooperativas agroindustriais adotado no discurso governamental, apesar de reforçar o domínio industrial sobre a agricultura, foi na verdade uma tentativa de amenizar o controle pelo mercado dos agricultores paranaenses da região conhecida como Paraná Tradicional. Afinal esses se encontravam em processo de estagnação e declínio econômico que chegou a deixar fazendeiros na ruína econômica com a venda ou até mesmo abandono das terras pelo esgotamento do solo. No modelo cooperativo os sócios têm algum grau de controle sobre as decisões de investimentos, financiamentos e de assistência, o que em tese poderiam representar uma transição de modelos menos traumática. 


			A recuperação do solo de áreas degradadas com novas técnicas que aliados a novas práticas econômicas que melhorassem as condições dos fazendeiros foi um dos objetivos. Nesta perspectiva é que compreendemos a implantação das colônias agroindustriais em Palmeira, Guarapuava e Castro para que constituíssem como modelo para transformar a forma tradicional de agropecuária praticada nessa região do estado, para Bento Munhoz da Rocha, somente organizados em cooperativas conseguiriam as mínimas condições para sobreviver no mercado agroindustrial e exportador, por isso o investimento em financiamentos e apoio técnico.


			Nesta perspectiva, consideramos as medidas adotadas pelo governo de Bento Munhoz da Rocha, a partir da ideia de uma “Modernização Conservadora”, e como esta influenciaria o sistema político paranaense. Pois, Bento quando avaliava a sociedade paranaense, tinha a dimensão do domínio desta oligarquia e como esta:


			Estruturou-se, aqui, uma organização social tranquila em que a pecuária se tornando um grande motivo da atividade, instituiu nosso patriarcalismo. A erva-mate e a indústria madeireira como a lavoura dos colonos europeus foram acompanhando nossa evolução, sem tropeços ou sobressaltos. (Rocha Netto, 1953)


			O discurso o ex-governador oferece pistas da estratégia de adoção do modelo econômico paranaense, até então, e a tentativa de conciliação de interesses e da busca pela adesão da elite tradicional ao novo modelo agrário, como forma de impedir uma mudança radical no poder político do estado.


			Considerações finais


			As ações do governo de Bento Munhoz da Rocha entre 1951-1955, foram analisadas, até então, de forma isolada pela historiografia regional, que apresentavam como governo responsável pela integração e povoamento do Paraná. Neste capítulo, após acesso a novas fontes de pesquisa no acervo pessoal do ex-governador disponíveis no Museu Paranaense, contatamos que foram ações articuladas que tinha objetivo, conduzir uma mudança econômica da região conhecida como Paraná Tradicional. O projeto pensado e executado pelo governo, defendido nos discursos agora articulados as ações governamentais, fica evidente o projeto de implantação de um novo modelo Agrícola cooperativista e agroindustrial, que trouxeram repercussões econômicas, sociais e políticas.


			Bento Munhoz da Rocha aproveitando do contexto histórico dos anos 1950, momento que o país busca fazer parte do processo de industrialização, decide encaminhar o projeto de agroindústrias, pois este não concorreria com os estados mais poderosos que disputavam as indústrias pesadas. Para tanto, incentiva a industrialização com a implantação de plantas agroindustriais. Mas ao mesmo tempo, exige dos colonos a organização de cooperativas agroindustriais. Verificaremos esses efeitos sobre a agropecuária praticada em outras regiões do estado e influência no processo político estadual. 
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			Medicalização do social e dispositivo psiquiátrico nos ditos e escritos genealógicos de Foucault: instrumento disciplinar e estratégia biopolítica


			Silvio de Azevedo Soares1


			 


			Introdução


			Desde o momento em que é de fato uma sociedade da norma que está se constituindo, a medicina, na medida em que ela é a ciência por excelência do normal e do patológico, será a ciência régia. (Foucault, 2001, p. 76, tradução nossa)2


			A noção de medicalização do social vem sendo utilizada nas Ciências Sociais para descrever os processos de avanço da medicina moderna sobre distintos âmbitos da sociedade ocidental, até então não medicalizados, como a família, a educação, o trabalho, o meio urbano, o crime3.


			Zorzanelli, Ortega e Bezerra (2014) apontam o início do uso dessa noção de medicalização do social, a partir dos anos 1970, nos trabalhos desenvolvidos na sociologia por Irving Zola (1972) e Peter Conrad (1975). Tanto Zola quanto Conrad utilizaram o conceito de medicalização para definir um processo, situado a partir de meados do século XX, em que fenômenos sociais (como a infância, o envelhecimento, a tristeza e o sobrepeso) foram progressivamente sendo medicalizados, transformados em doenças ou transtornos a serem objetos de tratamento. A medicina – através de um deslocamento: do pecado ao crime, do crime à doença – teria assumido uma função de controle social, que fora antes atribuída à religião e à lei. 


			Também na década de 1970, o pensador social Ivan Illich (1975) compreende a medicalização como um processo histórico em que a medicina se torna a principal responsável pelo corpo e cuidado do indivíduo. Uma das principais questões desse autor é em relação à perda de autonomia das pessoas, que se tornaram dependentes do saber de especialistas para o cuidado de sua saúde. 


			Com relação ao uso da noção de medicalização pelo pensador4 francês Michel Foucault, Zorzanelli, Ortega e Bezerra apontam uma diferenciação importante entre esse autor e seus contemporâneos (Zola, Conrad e Illich): no primeiro, a medicalização é um processo histórico referente ao contexto europeu de emergência e consolidação de novas disposições de poder nos séculos XVIII e XIX, enquanto os outros autores centram seus estudos no período do século XX, no Pós-Segunda Guerra. 


			Pela intenção de construírem um panorama das variações na utilização do conceito de medicalização entre 1950 e 2010, Zorzanelli, Ortega e Bezerra acabaram analisando de forma sucinta o emprego de tal noção nos trabalhos de Foucault. Dessa forma, deixaram de considerar a importância dos estudos de Foucault sobre medicalização no desenvolvimento do prisma analítico do próprio autor, bem como, de apontar as possibilidades contemporâneas do uso do diagrama analítico desenvolvido pelo pensador francês para as pesquisas sobre a medicina e a psiquiatria contemporâneas.


			Neste sentido, o propósito deste capítulo é examinar como a medicina moderna e – a partir dessa – a psiquiatria foram abordadas nas análises realizadas por Michel Foucault em sua fase denominada genealógica.5 Fase na qual examinou essas ciências como dispositivos (2016d, p. 364): redes de práticas de poder, discursos de saber e modos de categorização e subjetivação dos indivíduos. Em seguida, aponto a relevância desses trabalhos na elaboração do quadro analítico do autor e a viabilidade de, a partir dessa perspectiva, analisar os processos atuais de medicalização.


			Para alcançar esse objetivo, realizamos uma revisão bibliográfica junto aos ditos e escritos genealógicos de Foucault – os cursos no Collège de France O Poder Psiquiátrico (2006a), Os Anormais (2010a), Em Defesa da Sociedade (1999), conferências, entrevistas e intervenções da década de 1970 – procurando acompanhar o seu movimento analítico nas investigações sobre a medicalização, a medicina moderna e a psiquiatria. 


			Desenvolvimento


			Medicalização do social: da somatocracia e nosopolítica ao biopoder 


			Foucault desenvolveu análises históricas a respeito da medicina na modernidade europeia, bem como sobre a medicina psiquiátrica, em inúmeros ditos e escritos, em cursos, conferências, livros e em debates de caráter mais políticos.6


			Em vários desses trabalhos (Foucault, 1985; 1999; 2008), a medicalização do social apresenta-se como uma estratégia de biopoder. Nas análises históricas sobre as práticas de poder na Europa entre fins do século XVII e fins do XIX, Foucault constata uma reconfiguração na estratégia geral de poder. Da preponderância de uma lógica de poder denominada soberania – que se exercia essencialmente no direito do soberano de causar a morte dos súditos, “causar a morte ou de deixar viver” (1985, p. 148, grifos do autor) – houve a passagem para a prevalência do biopoder, que se caracteriza como “um poder de causar a vida ou devolver à morte” (p. 150, grifos do autor), tomando, como objeto, o corpo e a vida do ser humano. O biopoder, na anátomo-política, submete o corpo individualizado às práticas disciplinares, produzindo corpos dóceis na escola, no quartel, no hospital, na fábrica. Na biopolítica, o biopoder toma os corpos da massa dos sujeitos, a espécie humana, a população e seus fenômenos biossociológicos (como as morbidades, natalidade e mortalidade) em mecanismos de regulação e de segurança.


			Observando a cronologia na qual Foucault trouxe a público seus estudos sobre a medicina, destaco, inicialmente, uma série de seis conferências realizadas no Instituto de Medicina Social do Rio de Janeiro, em outubro de 1974, nas quais Foucault tratou da questão do papel político da medicina moderna.7


			Na conferência O nascimento da medicina social (2016a), Foucault compreende a medicina moderna,8 que emerge nos fins do século XVIII com o aparecimento da anatomia patológica, como uma medicina essencialmente social que, em associação com o Estado, incumbe-se de conjunto de corpos da sociedade. 


			Enquanto tecnologia do corpo social, a medicina social teria passado, para Foucault, por três etapas de formação: a) na Alemanha do início do século XVIII, no contexto do desenvolvimento de uma ciência do funcionamento geral do Estado (Staatswissenschaft), se desenvolveu uma medicina de Estado (com a normalização estatal da profissão médica e a subordinação dos médicos a uma administração central); nos moldes de uma polícia9 médica, a medicina de Estado alemã tinha por objetivo a melhoria do nível de saúde da população, considerada como força global do Estado em seus conflitos econômicos e políticos com outras nações; b) na França, nos fins do século XVIII, a constituição de uma medicina de caráter urbano (com ações de esquadrinhamento e vigilância do espaço urbano), de controle político-científico dos corpos (por meio de registros individualizantes e permanentes, de exame e revista exaustiva dos vivos e dos mortos) e dos elementos do meio de existência (ar, água, miasmas), através de medidas disciplinares de intervenção como a quarentena, a higiene pública e o internamento hospitalar; c) por fim, na Inglaterra do segundo terço do século XIX estabelece-se um modelo de medicina da força de trabalho que ocupa-se dos pobres e dos operários por meio de estratégias autoritárias de controle médico e social (através, por exemplo, do controle e obrigatoriedade da vacinação, da organização de registros de epidemias potencialmente perigosas à população em geral, da localização e eventual destruição de lugares insalubres). À implementação desse serviço de controle médico da população operária, Foucault assinala a ocorrência de resistências:10 uma série de pequenas insurreições populares antimédicas na Inglaterra da segunda metade do século XIX.


			Destaca-se como, nessas três experiências da medicina social, a reconfiguração da medicina como dispositivo de poder-saber vinculado ao Estado toma como objetos fenômenos não estritamente patológicos, mas toda uma série de condições sociais que podem tornar os sujeitos doentes ou fortalecer um Estado. 


			Na perspectiva da medicina social como estratégia de controle e intervenção sobre os corpos, individual e social, Foucault apresentou pela primeira vez, nessa conferência, o termo biopolítica (Rodrigues; Francisco, 2016, p. 38): “Foi no biológico, no somático, no corporal que, antes de tudo, investiu a sociedade capitalista. O corpo é uma realidade biopolítica. A medicina é uma estratégia biopolítica” (2016a, p. 144, grifo nosso). 


			Já na conferência O nascimento do hospital (2016b), Foucault realiza uma análise genealógica do hospital medicalizado, do hospital como instrumento terapêutico – nova função do hospital que emerge ao final do século XVIII.11


			Com a consolidação da disciplina enquanto sistema geral de poder, o hospital passa por uma reconfiguração de suas funções: através da subjugação do corpo individual pela disciplina, com a onerosa capacitação do sujeito (em suas habilidades e aptidões), o indivíduo torna-se importante para a sociedade e não se pode deixá-lo morrer. Assim, a medicalização do hospital realiza-se por dois processos: a) pela disciplinarização do seu espaço, com a individualização dos doentes, a vigilância dos leitos, o registro das observações sobre cada doente e seu diagnóstico, o regime alimentar de cada doente; b) por uma transformação de poder no seu interior: se até meados do século XVIII, quem ocupava posições de direção na organização hospitalar era o pessoal religioso, no final desse século, o médico passa a ser o principal responsável pelo funcionamento dessa instituição. 


			Por fim, na conferência Crise da medicina ou crise da antimedicina (2010b), Foucault observa que uma das características fundamentais da medicina moderna foi ocupar-se de aspectos que não são rigorosamente as demandas do doente e da doença. Em termos gerais, a saúde e tudo o que garante a saúde do indivíduo (a qualidade da água e do ar, as condições de moradia, o regime urbanístico, a higiene pessoal) é que tornaram-se objetos de intervenção do médico enquanto autoridade, não apenas de saber, mas também social. 


			Do início do século XIX até meados do XX, garantir a saúde dos sujeitos representava, para o Estado, assegurar a força física da nação enquanto capacidade de trabalho e produção e como força de defesa e de ataque militares. No entanto, para Foucault, os anos 1940-1950 representam uma ruptura na medicina de Estado. O plano Beveridge,12 no que concerne à organização estatal de políticas de saúde, seria um marco simbólico da emergência dessa nova noção de saúde: “não o direito à vida, mas um direito diferente, mais rico e complexo: o direito à saúde” (p. 168). O direito individual à saúde como problema da gestão do Estado: trata-se agora do Estado garantir não somente a vida, mas a vida em boa saúde, em função não dos interesses estatais, mas dos próprios indivíduos. 


			Dessa forma, para Foucault, um novo regime político, a somatocracia (do grego sôma, corpo), que vinha se constituindo desde o século XVIII, consolida-se na segunda metade do XX quando o Estado assume claramente como uma de suas finalidades o cuidado do indivíduo, a saúde corporal, a relação entre as doenças e a saúde (p. 171).


			Já em texto de 1976, A política da saúde no século XVIII (2016c), Foucault introduz o termo analítico nosopolítica (do grego nosos, moléstia) na reflexão acerca dos processos de medicalização das sociedades ocidentais. De dimensão mais ampla que a noção de somatocracia, a concepção de nosopolítica refere-se igualmente ao tema da saúde da sociedade, mas não mais exclusivamente a partir da intervenção vertical do Estado. Através desse termo, Foucault procura destacar, em pontos múltiplos do corpo social (como em grupos religiosos, associações beneficentes, sociedades científicas), a emergência da problemática da saúde e da doença como uma questão de responsabilidade da sociedade: “a saúde de todos como urgência para todos; o estado de saúde de uma população como objetivo geral” (p. 298).


			Como característica distintiva da nosopolítica no século XVIII, Foucault (p. 301) aponta para o deslocamento da assistência à saúde do “pobre necessitado” (no qual a doença era apenas um dos elementos entre outros como a idade, a impossibilidade de encontrar trabalho, a ausência de cuidados, a fragilidade e o risco de ameaça social) para o problema da saúde e do bem-estar físico da população em geral. 


			Tal deslocamento relaciona-se aos efeitos biopolíticos da questão da acumulação dos homens com o elevado crescimento demográfico do Ocidente europeu no século XVIII. Desse modo, através da noção de população (com suas variáveis de longevidade, de morbidade e de mortalidade), o adensamento de corpos emerge como objeto de mecanismos de poder: 


			Os traços biológicos de uma população se tornam elementos pertinentes para uma gestão econômica e é necessário organizar em volta deles um dispositivo que assegure não apenas sua sujeição, mas o aumento constante de sua utilidade. (p. 304)


			O problema geral da saúde da população, através do ordenamento da sociedade como meio de bem-estar e de salubridade, se inscreve também na tecnologia política de uma polícia médica. Através dessa estratégia, a nosopolítica do final do século XVIII tomou como objetos privilegiados da medicalização: a) a família e a infância: novas regras conjugais e de relação pais-filhos (com atribuições de cuidado e de higiene), o imperativo da amamentação das crianças pelas mães, campanhas de vacinação, preceitos de exercícios físicos; b) o espaço urbano, alçado a um dos fatores mais decisivos no estado de saúde da população, foi alvo de intervenções autoritárias da medicina: tratou-se de ordenar a localização dos diferentes bairros e sua umidade, o arejamento da cidade, o seu sistema de esgotos e de evacuação das águas usadas, a localização dos cemitérios; c) por fim, retomando aspectos já apresentados nas conferências de 1974, a reorganização arquitetônica, institucional e técnica do hospital como “máquina de curar”, articulado com as questões de saúde do espaço urbano e com a família (constituída como primeira instância da medicalização dos sujeitos).


			Em resumo, com o desenvolvimento da nosopolítica na sociedade europeia do final do século XVIII se estabeleceu uma ascendência político-médica autoritária e de controle social sobre a população, que foi enquadrada em uma série de prescrições que se referem não somente à doença, mas à modelos gerais de existência e de comportamento (como a alimentação, a sexualidade e a fecundidade, a forma de se vestir, a disposição do interior das casas).


			Por último, no curso no Collège de France de 1975-1976, Em Defesa da Sociedade (1999), Foucault caracteriza a medicina como mecanismo de articulação das duas interfaces do biopoder. Se a disciplina e a biopolítica, como referido anteriormente, não se exercem sobre o mesmo nível da realidade (a primeira, sobre o corpo individual, a segunda sobre os fenômenos massivos da população), tais sistemas de poder, no entanto, se articulam. Entre outros mecanismos, através da teoria da degenerescência e da tomada da sexualidade como objeto, a medicina foi um dispositivo de poder-saber relevante no assujeitamento do corpo e na regulação da população, graças ao vínculo que estabelece entre processos biológicos (populacionais) e orgânicos (corporais). Nesse sentido, coloca Foucault (p. 301): 


			A medicina é um saber-poder que incide ao mesmo tempo sobre o corpo e sobre a população, sobre o organismo e sobre os processos biológicos e que vai, portanto, ter efeitos disciplinares e efeitos regulamentadores. 


			Assim, se o exercício do biopoder é principalmente da ordem da normalização dos indivíduos e da população, a medicina desempenha um papel fundamental na constituição e exercício desse poder. Nessa perspectiva, numa sociedade da normalização, a medicina – em sua função política – se alastra e vai muito além da questão das enfermidades: toma como objeto condutas, comportamentos, corpos, conjuntos de corpos, o ambiente onde esse conjunto de corpos existe, etc. Em outros termos, a medicalização emerge nas análises de Foucault como uma série de processos no qual, desde o século XVIII, amplia-se o campo de poder da medicina, em sua função de normalização social, para além dos elementos estritamente patológicos. 


			Todavia, é necessário sublinhar que as análises de Foucault se referem a processos de medicalização do social e não a uma sociedade já medicalizada e, por conseguinte, normalizada. E ainda que tenham atingido uma extensão considerável quanto aos fenômenos humanos e sociais abordados, os processos de medicalização do social nem por isso deram-se de forma absoluta, sem resistências, críticas e contracondutas. 


			Por fim, o uso por Foucault dos vocábulos somatocracia e nosopolítica nesses ditos e escritos pode ser tomado como experimentos analíticos na construção de um conjunto de problemas que ainda se apresentam em estado “embrionário” e que foram abordados, posteriormente, a partir da grade de investigação da biopolítica. No entanto, pode-se depreender que tanto a somatocracia quanto a nosopolítica já se referiam a mecanismos de poder que objetivavam “fazer viver” tanto o indivíduo, como a população.


			Medicalização psiquiátrica: poder disciplinar e generalização biopolítica


			Apesar de Foucault apresentar considerações e análises sobre a psiquiatra em inúmeras conferências e intervenções escritas,13 as análises de maior densidade sobre esse objeto foram realizadas em trabalhos de maior fôlego: notadamente, na obra resultado de sua tese de doutoramento, História da Loucura (publicada em 1961), e em duas ocasiões no Collège de Francecom os cursos O Poder Psiquiátrico (1973-74) e Os Anormais (1974-75).


			Em História da Loucura (2012), Foucault realiza uma arqueogenealogia histórica da noção moderna de doença mental, com ênfase nos modos institucionais e discursivos nos quais o sujeito foi objetivado como doente mental. Nesse trabalho Foucault procura desconstruir a noção de doença mental como objeto natural da psiquiatria, como verdade finalmente descoberta da loucura, demonstrando que essa noção foi uma realidade constituída no interior de práticas anteriores até mesmo à formação da medicina psiquiátrica. 


			Já no curso O Poder Psiquiátrico (2006a), há um deslocamento dos objetos e das ferramentas conceituais: de uma história da doença mental para uma história da medicina mental, das percepções da loucura para as práticas de poder do dispositivo psiquiátrico. Nesse curso, Foucault dedica-se ao estudo das práticas microfísicas da psiquiatria no interior dos asilos, empreendendo uma genealogia histórica do dispositivo psiquiátrico de poder--saber na qual descreve como o poder disciplinar foi uma das condições históricas para a formação dessa ciência. 


			Nessa perspectiva, o curso inicia-se com a análise de Foucault sobre o que ele denomina de “cenas de cura”14 da protopsiquiatria. Diferentemente de História da Loucura, que elege a “libertação” dos loucos por Philippe Pinel (1745-1826) como gesto que funda a psiquiatria, nesse curso Foucault seleciona outro episódio como ato inaugural desse dispositivo: a cena de cura do monarca Jorge III, rei da Inglaterra, em 1788.15 Tal cena corresponderia a “passagem de uma soberania que está em vias de desaparecer a um poder disciplinar que está-se constituindo” (p. 30). Como ponto de ruptura de uma lógica de poder, o médico enquanto agente do poder disciplinar destitui o poder soberano do rei, submetendo-o a uma dependência total de um poder anônimo, em rede, distribuído entre diferentes pessoas e manifesto em um regulamento médico. 


			Frente à loucura como doença mental, a protopsiquiatria começa se inserir no domínio da medicina, enquanto especialidade autônoma (“medicina mental”). Nesse sentido, o personagem médico passou a ser o responsável administrativo por toda ordem de poder sobre o asilo. Segundo Foucault, era a partir dele que se dava, sobre os internos, a “repartição e dispersão disciplinadora do tempo, dos corpos, dos gestos, dos comportamentos” (p. 5). Em torno do médico, constituía-se a organização de uma rede hierárquica de poder: a partir dos vigilantes, um olhar intermediário e contínuo, ainda sob a perspectiva médica, sobre os doentes; através dos serventes, enquanto assistentes das necessidades dos enfermos, um olhar por baixo e cotidiano sobre os internos. 


			Também no final do século XVIII e nas primeiras décadas do XIX – no contexto de organização dos dispositivos disciplinares como a escola, a prisão, a regulação da prostituição – foram instaurados os hospitais psiquiátricos. A constituição dos hospícios, bem como a reorganização médica dos asilos e casas de internamento, justificavam-se em dois fatores. O primeiro, de ordem social, dizia respeito a exigências de proteção contra a loucura e suas ameaças, que se embaralhava aos problemas colocados por uma sociedade que passava pelo processo de urbanização e industrialização no Pós-Revolução Francesa – questões como a tutela das crianças de rua, dos delinquentes, dos vagabundos, dos pobres e dos operários (2006c, p. 325). O segundo fator relacionava-se as necessidades de terapêutica: dominar a força do louco através do seu isolamento, como forma de neutralizar os poderes exteriores (como a família) que poderiam se exercer sobre o enfermo (2006a, p. 451).


			Nesse sentido, Foucault descreve a idealização do asilo construída pelos primeiros alienistas franceses, François-Emmanuel Fodéré (1764-1835) e o já mencionado Pinel. Para ambos, no asilo deve reinar a ordem. Através da distribuição dos sujeitos, a implementação de uma regulação permanente “que envolve os corpos, que os penetra, que os trabalha, que se aplica à superfície deles, mas que também se imprime até mesmo nos nervos” (p. 4). 


			Trata-se da instauração de uma ordem disciplinar no asilo: uma disposição arquitetônica e espacial que permita a visibilidade permanente (ou pelo menos submeter o doente a um potencial olhar permanente), a vigilância central (pelo prédio central que possibilita vigiar todos os pavilhões no entorno e pela hierarquia de olhares no interior do asilo – pela rede formada entre o médico, enfermeiros, vigilantes), o isolamento em cela, a punição e os “instrumentos ortopédicos” (como as algemas, a camisa de força, as coleiras com pontas debaixo do queixo) que tem por função, não a extração da verdade ou marcação do poder no corpo, mas a correção e o adestramento do corpo (p. 132). Trata-se, enfim, dos mesmos princípios do panóptico de Bentham adaptados ao hospício: “o hospital é uma máquina panóptica, é como aparelho panóptico que o hospital cura” (p. 127).


			Sobre as técnicas de poder psiquiátricas que se efetivam sobre os enfermos no interior do asilo, Foucault destaca, entre outras: o emprego de instrumentos de coerção (como as camisas de força), a utilização de instrumentos, concomitantemente, punitivos e terapêuticos (como as duchas de água fria e a cadeira rotatória), a prática do interrogatório psiquiátrico (também como forma de produção da verdade da loucura a partir da pesquisa de acontecimentos patológicos na existência pregressa do sujeito ou na de seus familiares) e o uso de drogas e medicamentos (como o ópio, o éter, o nitrito de amila, o clorofórmio e o láudano).


			Sobre utilização de medicamentos, Foucault (2006a) destaca que tal técnica fora utilizada em grande escala no interior dos hospitais psiquiátricos ao longo dos oitenta primeiros anos século XIX (p. 360), funcionando como instrumento disciplinar (e não terapêutico), como mecanismo de sujeição do indivíduo ao silêncio e à ordem do asilo:


			O que era utilizar o láudano, o éter, como se fez com tanta frequência nos asilos nos anos 1840-1860? Em aparência era acalmar o sistema nervoso do doente, mas na realidade era simplesmente prolongar até o interior do corpo do doente o sistema do regime asilar, o regime da disciplina; era garantir a calma que era prescrita no interior do asilo, era prolongá-la até o interior do corpo do doente. O uso atual dos tranquilizantes também é do mesmo tipo. (Foucault, 2006a, p. 226)


			Se em O Poder Psiquiátrico Foucault tratava da constituição do poder disciplinar psiquiátrico em uma perspectiva intramanicomial, em Os Anormais (2010a) aborda o dispositivo psiquiátrico, a partir de um ponto de vista extramanicomial, em sua generalização para outros domínios sociais (como a justiça e a família).


			Em Os Anormais, trata-se também de uma genealogia da psiquiatria não mais como rede de poder-saber sobre loucura (enquanto doença mental), mas como dispositivo do anormal. O campo do anormal, como abordado no interior de uma nova psiquiatria de meados do século XIX, foi constituído, de forma não sincrônica, a partir de três elementos: o monstro humano (exceção jurídica e biológica, exceção jurídica e moral), o indivíduo indisciplinado e a criança masturbadora.


			Nova psiquiatria que se afastou da loucura como doença e alienação mental e que emergiu, nos anos 1840-1875, como dispositivo de poder-saber do anormal, como ciência dos comportamentos, dos desvios, das anomalias e de todas as desordens possíveis de conduta, como poder médico sobre o não estritamente patológico (p. 270). Uma nova psiquiatria que, para preservar seu caráter médico, donde detinha certos efeitos de poder, construiu novos discursos, uma nova nosografia (que deslocou-se das doenças e patologias para as síndromes, como configuração parcial e estável da anomalia),16 uma nova etiologia das anormalidades (a constituição da noção de “estado” ou “fundo psíquico” como déficit geral das instâncias de coordenação do indivíduo e que poderia justificar qualquer anomalia, fosse fisiológica, psicológica, moral ou juridicamente desviante).


			Nessa nova psiquiatria, enquanto dispositivo de poder-saber do anormal, encontra-se um duplo sentido da noção de norma: por um lado, a norma entendida como regra social de conduta, como lei informal e princípio de conformidade social (que se opunha à desordem, à excentricidade, aos desvios de comportamento); por outro, baseada na medicina orgânica e na neurologia, a norma era compreendida como a regularidade funcional do organismo (que contrastava-se ao mau funcionamento do corpo, ao patológico, ao organismo disfuncional). Por esse duplo jogo da norma, o anormal na ordem das condutas podia ser referido ao anormal na ordem do organismo.


			Dessa forma, através da constituição do campo das anomalias, a psiquiatria se viu diante de um domínio muito mais extenso que o da doença mental. Das infrações e pequenos desvios em relação à lei até as irregularidades intrafamiliares, do domínio penal ao controle da família, todo esse conjunto de comportamentos passou a ser objeto da psiquiatria, que se tornava, dessa forma, operadora geral dos mecanismos de poder. Nesse sentido, sustenta Foucault (2010a, p. 242) que:


			Da pequena soberania da família à forma geral e solene da lei, a psiquiatria aparece agora, deve aparecer e deve funcionar como uma tecnologia do indivíduo que será indispensável ao funcionamento dos principais mecanismos de poder. Ela vai ser um dos operadores internos que vamos encontrar indiferentemente ou comumente em dispositivos de poder tão diferentes quanto a família e o sistema judiciário, na relação pais-filhos ou ainda na relação Estado-indivíduo, na gestão dos conflitos intrafamiliares assim como no controle ou na análise das infrações às proibições da lei. Tecnologia geral dos indivíduos que vamos encontrar afinal onde quer que haja poder: família, escola, fábrica, tribunal, prisão, etc. 


			Por último, destaca-se o papel da teoria da degenerescência17 como discurso teórico de justificação social da psiquiatria, enquanto “armadura conceitual própria” (p. 252) desse dispositivo de poder-saber de classificação e de intervenção sobre todas as anomalias. Se o conceito de degeneração permitiu, na psiquiatrização da monstruosidade, destacar uma desordem social como doença, a teoria da degeneração também esteve presente na patologização da sexualidade, ligada aos problemas da reprodução, da hereditariedade do estado anormal e da polícia do sexo (de onde surgiu uma política de incentivo ao matrimônio entre indivíduos “normais” – que seria saudável, útil e benéfico à sociedade – e emergiu um novo racismo, não mais de caráter étnico, mas um racismo interno, voltado para membros da própria sociedade, contra os indivíduos portadores de anomalias). Nesse sentido, a degeneração como princípio causal de anomalias ao nível do indivíduo e da população, permitiu à nova psiquiatria do anormal articular técnicas disciplinares e biopolíticas.


			Enfim, dessa generalização social sustentada pela medicalização do anormal e pela teoria da degeneração, o dispositivo psiquiátrico consolidou-se como instância de defesa social contra os perigos que a minam de seu interior, como proteção científica da sociedade e como proteção biológica da espécie (Foucault, 1999, p. 277).


			Considerações finais


			Das análises de Foucault sobre a medicalização do social enquanto estratégia disciplinar e biopolítica de normalização social, destacaram-se – como alvos das técnicas de poder e discursos de saber médicos – o hospital, o meio urbano e a família. A partir desses processos de medicalização, fenômenos que, no início do século XVIII, não eram considerados patológicos (como a sexualidade, as relações familiares, o crime e a pobreza) passaram a ser capturados e constituídos como objetos pelo dispositivo médico ao longo dos séculos XVIII e XIX (Foucault, 2006d, p. 262).
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